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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

01. OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 

PARCELADA DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO NOVOS, EM CAPACIDADES 

VARIADAS, DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS, SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DE TRIUNFO 

POTIGUAR/RN, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.  
 

1.1 ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS: 

ITEM EQUIPAMENTO DESCRIÇÃO UND QTD UNITARIO TOTAL 

01 
Ar condicionado 

Split de 9.000 btus 

- Ar condicionado tipo split de 

parede de 9.000 btus com 

Tripla filtragem (Ultra Filter + 

Carbono + Nylon, Função 

Swing, Display de 

Temperatura Digital tensão 

220 wlts. Rotulagem 

contendo, Selo PROCEL com 

classificação do Inmetro de 

Eficiência Energética "A". 

Embalagem com dados de 

identificação do produto e 

marca do fabricante.  

Com manual de instruções em 

português, garantia do 

fabricante mínima de 01 (um) 

ano. 

Und 60 R$ 2.085,00 R$ 125.100,00 

02 
Ar condicionado 

Split de 12.000 btus 

- Ar condicionado tipo split de 

parede de 12.000 btus com 

Tripla filtragem (Ultra Filter + 

Carbono + Nylon, Função 

Swing, Display de 

Temperatura Digital tensão 

220 wlts. Rotulagem 

contendo, Selo PROCEL com 

classificação do Inmetro de 

Eficiência Energética "A". 

Embalagem com dados de 

identificação do produto e 

marca do fabricante. Com 

manual de instruções em 

português, garantia do 

fabricante mínima de 01 (um) 

ano. 

Und 45 R$ 3.056,26 R$ 137.531,70 

03 

Ar condicionado 

Split de à 18.000 

btus 

- Ar condicionado tipo split de 

parede de 18.000 btus com 

Tripla filtragem (Ultra Filter + 

Carbono + Nylon, Função 

Und 35 R$ 3.797,95 R$ 132.928,25 
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Swing, Display de 

Temperatura Digital tensão 

220 wlts. Rotulagem 

contendo, Selo PROCEL com 

classificação do Inmetro de 

Eficiência Energética "A". 
Embalagem com dados de 

identificação do produto e 

marca do fabricante. Com 

manual de instruções em 

português, garantia do 

fabricante mínima de 01 (um) 

ano. 

04 

Ar condicionado 

Split de à 22.000 

btus 

- Ar condicionado tipo split de 

parede de 22.000 btus com 

Tripla filtragem (Ultra Filter + 

Carbono + Nylon, Função 

Swing, Display de 

Temperatura Digital tensão 

220 wlts. Rotulagem 

contendo, Selo PROCEL com 

classificação do Inmetro de 

Eficiência Energética "A". 

Embalagem com dados de 

identificação do produto e 

marca do fabricante. Com 

manual de instruções em 

português, garantia do 

fabricante mínima de 01 (um) 

ano. 

Und 35 R$ 4.863,88 R$ 170.235,80 

05 

Ar condicionado 

Split de à 30.000 

btus 

- Ar condicionado tipo split de 

parede de 30.000 btus com 

Tripla filtragem (Ultra Filter + 

Carbono + Nylon, Função 

Swing, Display de 

Temperatura Digital tensão 

220 wlts. Rotulagem 

contendo, Selo PROCEL com 

classificação do Inmetro de 

Eficiência Energética "A". 

Embalagem com dados de 

identificação do produto e 

marca do fabricante. Com 

manual de instruções em 

português, garantia do 

fabricante mínima de 01 (um) 

ano. 

Und 20 R$ 6.897,95 R$ 137.959,00 

 

1.2. A contratação compreenderá exclusivamente o fornecimento dos equipamentos, não integrando 

o objeto os serviços de instalação, montagem ou adequação da infraestrutura elétrica ou física dos 

locais onde os aparelhos serão utilizados. 

1.3. Os equipamentos deverão ser novos, sem uso anterior, entregues em perfeitas condições de 

funcionamento, acompanhados de manual de instruções em língua portuguesa, documentação 

técnica pertinente e garantia mínima exigida neste Termo de Referência. 
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1.4. As aquisições ocorrerão de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente 

apresentadas pelas Secretarias e Fundos Municipais durante a vigência da Ata de Registro de Preços, 

observados os quantitativos máximos registrados. 

1.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração à aquisição integral dos 

quantitativos estimados, os quais representam previsão destinada ao planejamento e atendimento 

das necessidades municipais durante a vigência da Ata. 
 

02. JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar condições adequadas de 

climatização nas unidades administrativas, Secretarias e Fundos Municipais de Triunfo 

Potiguar/RN, proporcionando ambientes apropriados ao desenvolvimento das atividades públicas, 

ao desempenho das funções dos servidores e ao atendimento dos usuários dos serviços municipais. 

2.2. A necessidade não decorre apenas da busca por maior conforto térmico, mas da manutenção de 

condições ambientais compatíveis com o funcionamento regular das repartições públicas, 

especialmente em espaços de permanência prolongada de servidores e cidadãos. A ausência ou 

insuficiência de climatização pode comprometer as condições de trabalho, a qualidade do 

atendimento e a continuidade das atividades administrativas. 

2.3. A demanda possui caráter continuado e já foi objeto de tentativas anteriores de atendimento pela 

Administração Municipal. Em procedimento anterior, houve emissão de pedido de compra para 

aparelhos de ar-condicionado, mas o fornecedor não realizou a entrega dos equipamentos no prazo 

estabelecido, tendo posteriormente apresentado pedido de desistência, o que resultou no 

cancelamento do respectivo registro de preços.  

2.4. Posteriormente, o Município instaurou novo procedimento específico para aquisição de 

aparelhos de ar-condicionado, por meio do Pregão Eletrônico nº 018/2025-SRP. Contudo, em razão 

do prolongamento do certame e da consequente perda de atualidade da pesquisa mercadológica e da 

estimativa de preços, a autoridade competente determinou a revogação do procedimento, com 

orientação para atualização do planejamento, dos estudos técnicos e da pesquisa de mercado.  

2.5. Dessa forma, a necessidade administrativa permaneceu sem atendimento integral, tornando 

necessária a retomada do planejamento com base em informações atualizadas, revisão dos 

quantitativos, especificações técnicas e valores de mercado, de modo a assegurar maior segurança, 

economicidade e aderência à realidade atual da Administração. 

2.6. No âmbito do Estudo Técnico Preliminar atualizado, foram avaliadas alternativas para 

atendimento da necessidade, tendo sido considerada mais adequada a solução consistente na 

aquisição de novos aparelhos de ar-condicionado, em capacidades compatíveis com as 

características dos ambientes municipais, diante da necessidade de atender locais sem climatização 

adequada, substituir equipamentos sem condições satisfatórias de uso e ampliar a eficiência 

energética e operacional das unidades. 
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2.7. A aquisição planejada e parcelada permitirá que o Município atenda às necessidades das 

diferentes Secretarias e Fundos conforme a demanda efetivamente verificada, evitando aquisições 

excessivas ou insuficientes e promovendo maior racionalidade na aplicação dos recursos públicos. 

2.8. A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada à natureza da demanda, uma 

vez que permite aquisições futuras e parceladas, de acordo com a necessidade administrativa e a 

disponibilidade orçamentária, sem obrigar o Município à aquisição integral dos quantitativos 

estimados em uma única oportunidade. 

2.9. Importa destacar que o objeto desta contratação compreende exclusivamente o fornecimento 

dos equipamentos, não estando incluídos serviços de instalação, montagem ou adequação de 

infraestrutura, em conformidade com a solução definida no Estudo Técnico Preliminar e com o 

objeto estabelecido neste Termo de Referência. 

2.10. Diante do exposto, a contratação mostra-se necessária para garantir melhores condições de 

funcionamento das unidades municipais, assegurar maior eficiência na prestação dos serviços 

públicos e permitir que a Administração atenda de forma planejada, econômica e adequada às 

necessidades de climatização identificadas. 
 

3.  CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

3.1. Considerando que o objeto consiste na aquisição de aparelhos de ar-condicionado novos, cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser definidos objetivamente por especificações usuais 

de mercado, a contratação será realizada por meio de Pregão, na forma Eletrônica, por se tratar de 

aquisição de bens comuns. 

3.2. Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP, tendo em vista que a demanda envolve 

equipamentos em diferentes capacidades e quantitativos destinados ao atendimento de diversas 

Secretarias e Fundos Municipais, com possibilidade de aquisições parceladas ao longo do período 

de vigência da Ata, conforme a necessidade efetivamente verificada pela Administração. 

3.3. A adoção do Sistema de Registro de Preços permite maior racionalização das aquisições, evita 

a necessidade de realização de múltiplos procedimentos para objetos de mesma natureza, possibilita 

atendimento gradativo das demandas e não obriga a Administração à aquisição integral dos 

quantitativos registrados. 

3.4. O critério de julgamento será o de menor preço por item, em razão da divisibilidade do objeto 

e da existência de aparelhos com capacidades e especificações distintas, permitindo que cada item 

seja disputado individualmente. 

3.5. A adjudicação por item mostra-se adequada por ampliar a competitividade, possibilitar a 

participação de fornecedores que não comercializem integralmente todos os itens e permitir à 

Administração selecionar a proposta mais vantajosa para cada equipamento, sem prejuízo da 

padronização técnica definida neste Termo de Referência. 

3.6. Os preços ofertados deverão contemplar todos os custos necessários ao fornecimento dos 

equipamentos, inclusive tributos, fretes, seguros, encargos e demais despesas incidentes, não estando 

incluídos serviços de instalação, montagem ou adequação de infraestrutura. 

3.7. A proposta vencedora deverá observar integralmente as especificações técnicas, condições de 

fornecimento, prazos e demais exigências previstas neste Termo de Referência e no Edital. 
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4. DOS QUANTITATIVOS 

4.1. Os quantitativos estimados foram definidos com base no levantamento das necessidades das 

unidades administrativas, Secretarias e Fundos Municipais de Triunfo Potiguar/RN, considerando 

os ambientes que demandam climatização, substituição de equipamentos ou ampliação da 

capacidade existente. 

4.2. Para o dimensionamento da demanda, deverão ser consideradas as características dos ambientes 

a serem atendidos, especialmente metragem, fluxo e permanência de pessoas, período de 

funcionamento, incidência térmica e demais fatores capazes de influenciar na definição da 

capacidade adequada dos equipamentos. 

4.3. Os quantitativos previstos neste Termo de Referência possuem natureza estimativa e 

representam o limite máximo passível de aquisição durante a vigência da Ata de Registro de Preços, 

não gerando obrigação de contratação integral pela Administração. 

4.4. As aquisições ocorrerão de forma parcelada, conforme a necessidade efetivamente verificada 

pelas unidades municipais e a disponibilidade orçamentária, mediante emissão de Ordem de 

Fornecimento ou instrumento equivalente. 

4.5. A definição dos quantitativos deverá observar o levantamento atualizado da demanda, de forma 

a evitar tanto o subdimensionamento quanto o superdimensionamento da contratação, assegurando 

maior racionalidade e eficiência na aplicação dos recursos públicos. 

4.6. Caso os quantitativos constantes da planilha de itens tenham sido herdados do procedimento 

anterior, deverão ser previamente confirmados e validados antes da publicação do certame, 

considerando que o novo planejamento exige atualização das informações que fundamentaram a 

contratação anterior. 
 

5. DOS PRAZOS DA VIGÊNCIA E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

5.1. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de 

sua apresentação, salvo prazo superior estabelecido no Edital ou indicado pelo próprio licitante. 

5.2. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação aplicável 

ao Sistema de Registro de Preços. 

5.3. As aquisições serão realizadas de forma parcelada durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços, conforme a necessidade das Secretarias e Fundos Municipais, mediante emissão de Ordem 

de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente. 

5.4. O prazo para entrega dos equipamentos será de até 05 (cinco) dias corridos, contados do 

recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente pela contratada. 

5.5. Os equipamentos deverão ser entregues por conta, risco e responsabilidade da contratada, 

incluindo todos os custos relativos a transporte, frete, seguro, tributos e demais despesas necessárias 

ao cumprimento da obrigação, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 



 

 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIUNFO POTIGUAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Rua Antônio Eufrásio da Silva, 03 – Edson Pereira – Triunfo Potiguar - CEP: 59.685-000. 
CNPJ (MF): 01.612.376/0001-10 

 
 
 

 

5.6. A entrega deverá ocorrer no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Triunfo 

Potiguar/RN, ou em outro local indicado previamente pela Administração na respectiva Ordem de 

Fornecimento, em horário previamente estabelecido pelo setor responsável. 

5.7. Os equipamentos deverão ser entregues novos, sem uso anterior, devidamente acondicionados 

em suas embalagens originais, acompanhados dos respectivos manuais de instruções em língua 

portuguesa, documentos técnicos, termos de garantia e demais acessórios que integrem 

originalmente o produto. 

5.8. A entrega dos equipamentos não compreenderá serviços de instalação, montagem ou 

adequações de infraestrutura, limitando-se a obrigação da contratada ao fornecimento e entrega 

dos bens nas condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

5.9. Caso sejam constatados equipamentos avariados, defeituosos, incompletos ou em desacordo 

com as especificações exigidas, a contratada deverá promover sua substituição, sem qualquer ônus 

adicional para a Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, contado do 

recebimento da comunicação oficial. 

5.10. A contratada deverá comunicar formalmente à Administração qualquer circunstância que 

possa comprometer o cumprimento do prazo de entrega, apresentando as respectivas justificativas, 

sem prejuízo da análise quanto à eventual aplicação das medidas previstas no Edital e na legislação 

pertinente. 
 

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1.  Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/) 

6.1.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

6.1.3.  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.1.4.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

6.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

6.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.5.1.  Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

6.6. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

6.7. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

6.7.1.  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

6.7.2.  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

6.7.3.  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

6.7.4.  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

6.7.5.  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

6.7.6.  No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

6.7.7.  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

6.7.8.  RG e CPF do proprietário e sócio(s) da empresa quando for o caso;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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6.7.9.  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
 

6.8. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

6.8.1.  prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

6.8.2.  prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

6.8.3.  prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

6.8.4.  prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.8.5.  prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

6.8.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.8.6.1. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

6.8.7.  Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Secretaria de Tributação ou outro 

órgão equivalente no município no qual a empresa licitante é domiciliada; 

6.8.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 

6.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.9.1. Certidão negativa de falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor judicial na sede da 

pessoa jurídica licitante, expedida no Máximo a 90 (noventa) dias da data de abertura da sessão 

pública, se não houver outro prazo de validade constante na própria certidão; 
 

6.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

6.10.1 A qualificação técnica deverá ser demonstrada mediante apresentação de um ou mais 

atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprovem o fornecimento satisfatório de bens compatíveis com o objeto desta contratação. 

6.10.2. Os atestados deverão conter informações suficientes para permitir a identificação da entidade 
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emitente, do fornecedor e do objeto executado, devendo demonstrar experiência anterior compatível 

com o fornecimento de equipamentos da mesma natureza ou similares aos aparelhos objeto da 

contratação. 

6.10.3. Para fins de compatibilidade, não será exigida identidade absoluta entre os produtos 

anteriormente fornecidos e os itens desta contratação, sendo suficiente a comprovação de 

experiência no fornecimento de bens de natureza semelhante e complexidade compatível. 

6.10.4. Não será exigida qualificação técnica relacionada à instalação, montagem, manutenção ou 

serviços de engenharia, uma vez que tais atividades não integram o objeto da contratação. A 

existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 

que atenda a todas as demais exigências do edital. 

6.10.5 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

6.10.6 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

6.10.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

6.10.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

6.10.9 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

6.10.10 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.10.11 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

6.10.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
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declarado vencedor. 
 

6.11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
6.11.1. Os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante, observadas as regras 

aplicáveis às relações entre matriz e filial. 

6.11.2. Poderão ser realizadas diligências para esclarecimento ou complementação de informações 

relativas aos documentos apresentados, observados os limites estabelecidos na legislação e no Edital. 

6.11.3. O licitante que não comprovar o atendimento às condições de habilitação será inabilitado, 

assegurado o procedimento previsto no Edital e na legislação aplicável. 

6.11.4. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será declarado habilitado 

para o respectivo item. 
 

7 RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

7.1 O material deverá ser recebido: 

7.1.1 Provisoriamente, a partir da sua entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta. 

7.1.2 Definitivamente, após a realização de vistoria para comprovação de que estão de acordo 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação. 

7.1.3 Serão recusados os equipamentos que: 

 apresentarem avarias, defeitos ou sinais de uso anterior; 

 estiverem em desacordo com as especificações técnicas exigidas; 

 apresentarem capacidade, tensão, classificação energética ou características diferentes das 

previstas; 

 forem entregues sem os respectivos manuais, termos de garantia ou acessórios que integrem 

originalmente o produto; 

 apresentarem qualquer condição que comprometa sua utilização adequada. 
 

7.2 Caso o equipamento seja recusado, a contratada deverá promover sua substituição no prazo 

máximo de 03 (três) dias corridos, contado do recebimento da comunicação oficial, sem qualquer 

ônus adicional para a Administração. 

7.3. Todos os custos decorrentes da substituição dos equipamentos recusados correrão por conta 

exclusiva da contratada, inclusive transporte, frete, seguros e demais despesas necessárias. 

7.4. A aceitação definitiva dos bens não afasta a obrigação da contratada quanto à garantia dos 

equipamentos, nem sua responsabilidade por vícios ocultos ou defeitos posteriormente identificados. 
 

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Constituem obrigações da contratada, além das demais previstas no Edital, na Ata de Registro 

de Preços e na legislação aplicável: 

8.1.1. Fornecer os aparelhos de ar-condicionado em estrita conformidade com as especificações, 

quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta apresentada e nas 

respectivas Ordens de Fornecimento. 
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8.1.2. Entregar os equipamentos no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contado do 

recebimento da Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente. 

8.1.3. Garantir que todos os equipamentos sejam novos, sem uso anterior, em perfeitas condições 

de funcionamento, acondicionados em embalagem original e acompanhados de manuais, termos de 

garantia e demais acessórios que integrem o produto. 

8.1.4. Responsabilizar-se integralmente pelos custos de transporte, frete, seguro, tributos, encargos 

e demais despesas necessárias ao fornecimento e entrega dos bens. 

8.1.5. Substituir, no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, contado da comunicação oficial, os 

equipamentos que forem recusados pela Administração em razão de defeitos, avarias, divergência 

de especificação ou qualquer outra desconformidade com o objeto contratado. 

8.1.6. Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos e pelos vícios ou defeitos 

apresentados, inclusive aqueles identificados após o recebimento definitivo, observadas as 

condições de garantia. 

8.1.7. Manter, durante toda a execução das obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços ou 

da contratação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório. 

8.1.8. Atender prontamente às solicitações e determinações da Administração relacionadas ao 

fornecimento dos bens. 

8.1.9. Comunicar formalmente à Administração qualquer fato que possa comprometer o 

cumprimento dos prazos ou das condições estabelecidas, apresentando a devida justificativa. 

8.1.10. Responsabilizar-se por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento. 

8.1.11. Cumprir as obrigações relativas à garantia dos equipamentos, assegurando o atendimento 

necessário durante o período estabelecido pelo fabricante e pelas condições definidas neste Termo 

de Referência. 

8.1.12. Não transferir a terceiros as obrigações assumidas sem prévia autorização da Administração, 

ressalvadas as hipóteses expressamente admitidas no Edital ou instrumento contratual. 

8.1.13. Observar as normas de proteção ao trabalho, inclusive quanto à vedação de utilização 

irregular de mão de obra de menores, quando aplicável. 

8.1.14. Cumprir integralmente as disposições legais e regulamentares aplicáveis ao fornecimento 

dos equipamentos. 
 

9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Constituem obrigações da Contratante: 

9.1.1. Emitir as Ordens de Fornecimento, Notas de Empenho ou instrumentos equivalentes, 

indicando os itens, quantitativos e demais informações necessárias ao cumprimento da obrigação 

pela contratada. 

9.1.2. Receber os equipamentos nos prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência, 

promovendo a conferência provisória e definitiva dos bens entregues. 

9.1.3. Verificar a conformidade dos aparelhos recebidos com as especificações técnicas, 

quantitativos, marca, modelo, capacidade, tensão, eficiência energética, garantia e demais condições 

previstas neste Termo de Referência e na proposta vencedora. 
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9.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos entregues em desacordo com as especificações 

exigidas, comunicando formalmente à contratada para que proceda à substituição no prazo 

estabelecido. 

9.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação por meio de servidor ou comissão 

formalmente designada, registrando as ocorrências verificadas e adotando as providências cabíveis. 

9.1.6. Prestar à contratada as informações e os esclarecimentos necessários ao regular cumprimento 

das obrigações assumidas. 

9.1.7. Efetuar o pagamento devido após o recebimento definitivo dos equipamentos e a regular 

liquidação da despesa, observadas as condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência 

e no instrumento contratual aplicável. 

9.1.8. Aplicar, quando cabíveis, as medidas administrativas e sanções previstas na legislação e nos 

instrumentos da contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

9.1.9. Comunicar à contratada eventuais irregularidades verificadas no fornecimento dos bens, 

fixando prazo para correção ou substituição, quando necessário. 

9.1.10. Exercer a gestão da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, 

observando os quantitativos registrados, as demandas das Secretarias e Fundos Municipais e a 

disponibilidade orçamentária. 
 

10 MEDIDAS ACAUTELADORAS 

10.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo 

o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 
 

11 CONTROLE DA EXECUÇÃO 

11.1. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 

formalmente designada pela Administração, a quem competirá verificar o cumprimento das 

obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e nos 

instrumentos decorrentes. 

11.2. A fiscalização deverá acompanhar especialmente: 

 o cumprimento dos prazos de entrega; 

 a correspondência entre os equipamentos entregues e aqueles constantes da Ordem de 

Fornecimento; 

 o atendimento às especificações técnicas, quantitativos e condições estabelecidas; 

 a entrega dos equipamentos novos e em perfeitas condições; 

 o cumprimento das condições de garantia; 

 a substituição dos equipamentos recusados ou defeituosos, quando necessária; 

 a manutenção das condições exigidas para execução da contratação. 
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11.3. O fiscal deverá registrar as ocorrências relacionadas à execução, comunicando à contratada as 

irregularidades identificadas e determinando as providências necessárias à sua correção, dentro dos 

limites de suas atribuições. 

11.4. As situações que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser encaminhadas à autoridade 

competente, em tempo hábil, para adoção das providências administrativas cabíveis. 

11.5. A contratada deverá prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela 

fiscalização, bem como facilitar o acompanhamento da execução da contratação. 

11.6. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pelo 

fornecimento dos equipamentos, inclusive quanto a vícios, defeitos, danos, divergências de 

especificação ou demais irregularidades constatadas. 

11.7. O recebimento e a fiscalização dos equipamentos deverão limitar-se às obrigações integrantes 

do objeto desta contratação, não abrangendo fiscalização de serviços de instalação, montagem ou 

adequação de infraestrutura, uma vez que tais serviços não fazem parte do objeto. 
 

12 DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos Art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada 

que, no decorrer da contratação: 

12.1.1 Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

12.1.2 Apresentar documentação falsa; 

12.1.3 Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.4 Cometer fraude fiscal; 

12.1.5 Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou no 

Contrato. 

12.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

contratação, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, 

desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Triunfo 

Potiguar/RN, pelo prazo de até dois anos; 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer 

órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 

municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 

205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
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d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados; 

12.2.1 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.3 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e 

de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em 

razão do contrato decorrente desta licitação: 

12.3.1 Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de tributos; 

12.3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

12.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

12.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

12.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

12.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 02 (dois) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

12.8 As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas no 

Edital. 
 

13 DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1 Não será admitida a subcontratação total do objeto licitatório. 
 

14. DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS 

14.1. Os aparelhos de ar-condicionado fornecidos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) 

meses, contados a partir do recebimento definitivo do equipamento pela Administração, sem 

prejuízo de prazo superior eventualmente oferecido pelo fabricante. 

14.2. A garantia deverá abranger defeitos de fabricação, falhas de funcionamento e demais vícios 

que impeçam ou prejudiquem a utilização regular do equipamento, desde que não decorrentes de 
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uso inadequado, instalação incorreta ou intervenção realizada por terceiros em desacordo com as 

orientações do fabricante. 

14.3. Durante o período de garantia, constatada falha ou defeito coberto, a contratada deverá adotar 

as providências necessárias para reparo ou substituição do equipamento, sem qualquer ônus 

adicional para a Administração. 

14.4. Quando o reparo não for possível, não se mostrar tecnicamente adequado ou não ocorrer em 

prazo razoável, a contratada deverá providenciar a substituição do equipamento por outro novo, de 

especificações iguais ou superiores às contratadas. 

14.5. Todas as despesas decorrentes do atendimento da garantia, inclusive transporte, coleta, 

devolução, peças e demais custos necessários à solução do problema, correrão por conta da 

contratada, quando a responsabilidade estiver vinculada ao fornecimento do equipamento. 

14.6. Os equipamentos deverão ser entregues acompanhados do respectivo termo ou certificado de 

garantia, bem como dos documentos necessários para utilização da assistência técnica 

disponibilizada pelo fabricante ou fornecedor. 

14.7. A garantia prevista neste item refere-se exclusivamente aos equipamentos fornecidos, não 

abrangendo serviços de instalação, montagem ou adequação de infraestrutura, uma vez que tais 

atividades não integram o objeto desta contratação. 
 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

15.1. Por se tratar de procedimento destinado à formação de Ata de Registro de Preços, a indicação 

da dotação orçamentária específica será realizada no momento da efetiva contratação, conforme as 

aquisições venham a ser solicitadas pelas Secretarias e Fundos Municipais beneficiários. 

15.2. As aquisições decorrentes da Ata de Registro de Preços ficarão condicionadas à existência de 

disponibilidade orçamentária e financeira, devendo cada unidade requisitante indicar a respectiva 

dotação antes da emissão da Nota de Empenho, Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente. 

15.3. As despesas serão suportadas pelas dotações próprias consignadas no orçamento municipal, 

de acordo com a Secretaria ou Fundo responsável pela respectiva aquisição e com a classificação 

orçamentária pertinente ao objeto. 

15.4. A existência da Ata de Registro de Preços não implica obrigação de aquisição integral dos 

quantitativos registrados, nem gera, por si só, compromisso de execução de despesa, que somente 

ocorrerá mediante contratação efetiva e disponibilidade dos recursos correspondentes. 

17.5. Caberá ao setor competente verificar, previamente a cada contratação decorrente da Ata, a 

existência de saldo orçamentário suficiente para suportar a despesa. 

 

Triunfo Potiguar/RN, 16 de setembro de 2026. 

 

MANOEL ESTEVAM DA FONSECA 
Secretário de Administração 


